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PADRÃO: REGISTRO DE PREÇOS 

 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº __________ 
PROCESSO Nº _____________________________ 
DATA DA REALIZAÇÃO :  
HORÁRIO :  
LOCAL :  
 
 
A SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - SMS, através da Seção de 
Licitação, TORNA PÚBLICO, para conhecimento de quantos possam se 
interessar, que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO, do tipo 
menor preço, para o registro de preços de ___________________________. 
O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com a Lei 
Municipal nº 13.278, de 07 de janeiro de 2002, os Decretos Municipais nº 
44.279, de 24 de dezembro de 2003 e nº 46.662 de 24 de novembro de 2005, 
as Leis Federais nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993 e Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, bem como a 
Orientação Normativa nº 01/2007-Pref. e demais normas complementares e 
disposições deste instrumento. 
 
I  -  INFORMAÇÕES 
 
1.1  O caderno de licitação, composto deste edital e de seus anexos, poderá 

ser obtido através do site : http://e-
negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br ou adquirido mediante o 
recolhimento aos cofres públicos da importância correspondente a R$ 
0,55 (cinqüenta e cinco centavos) por folha, nos termos do Decreto 
Municipal nº 49.065, de 18/12/2007. 

 
1.1.1 Este recolhimento deverá ser feito junto à rede bancária 

credenciada, através de guia de arrecadação, responsabilizando-se 
o interessado pelo preço do serviço bancário. 

 
1.2 As informações administrativas relativas a este PREGÃO poderão ser 

obtidas junto à Divisão de Suprimentos (telefones: 3218-4162 ou 3218-
4163) e as informações técnicas serão prestadas por __________, no 
_________________ - telefone nº_______________ . 

 
II  –  OBJETO 
 
2.1 Constitui objeto deste PREGÃO o registro de preços de 

___________________________, de acordo com as especificações 
técnicas e demais disposições do anexo I deste edital. 

 
2.2 O consumo médio mensal estimado é de: 
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2.2.1 para o Item 01  -  ________ frascos; 
2.2.2 para o Item 02  -  ________ frascos; 
2.2.3 para o Item 03  -  ________ frascos; 
2.2.4 para o Item 04  -  ________ frascos; 
2.2.5 para o Item 05  -  ________ frascos. 

 
 
III  -  IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
 
3.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar 

esclarecimentos ou providências em relação ao presente PREGÃO, ou 
ainda para impugnar este edital, desde que o faça com antecedência de 
até 02 (dois) dias úteis da data fixada para recebimento das propostas, 
observado o disposto no art. 41, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
3.1.1. O presidente da Comissão de Licitação deverá decidir sobre a 

impugnação, se possível, antes da abertura do certame. 
 
3.1.2. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do edital 

capaz de afetar a formulação das propostas, será designada nova 
data para a realização deste PREGÃO.  

 
3.2. A impugnação, feita tempestivamente pela licitante, não a impedirá de 

participar deste PREGÃO, até o trânsito em julgado da pertinente decisão. 
 
 
IV  –  CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
4.1  Poderão participar deste pregão as empresas que atenderem a todas as 

exigências deste edital. 
 
4.2 Será vedada a participação de empresas declaradas inidôneas para licitar 

e contratar com o poder público; suspensas de participar de licitações 
realizadas pela Administração Pública; ou reunidas em consórcio, 
qualquer que seja sua forma de constituição, ou enquadradas nas 
disposições no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, ou ainda sob processo de falência, recuperação de crédito ou 
insolvência civil. 

 
4.3 Por força do que dispõe o Capítulo V, artigos 42 a 45 da Lei 

Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, as microempresas e 
empresas de pequeno porte terão tratamento diferenciado e favorecido a 
ser dispensado no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, especialmente no que se refere à preferência 
nas aquisições de bens e serviços pelos Poderes Públicos observadas às 
disposições da Orientação Normativa nº 01/2007, publicado no DOC/SP 
de 11/08/2007 cuja cópia se encontra Anexo. 

 
V  –  SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO 
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5.1. Os documentos referentes ao credenciamento, os envelopes contendo as 

propostas comerciais e os documentos de habilitação das empresas 
interessadas deverão ser entregues diretamente ao presidente da ______ 
CJL/SMS, no momento da abertura da Sessão Pública de Pregão, que 
ocorrerá às _______ horas do dia __________, na Rua General Jardim, 
36 – 3º andar – sala de pregões. 

 
5.2. Na hora e local indicado no subitem 5.1, serão observados os seguintes 

procedimentos pertinentes a este PREGÃO: 
 

5.2.1. Credenciamento dos representantes legais das empresas 
interessadas em participar do certame, mediante apresentação, 
fora dos envelopes 01 e 02, dos seguintes documentos: 

 
5.2.1.1 Cópia do contrato ou estatuto social da licitante, onde 

conste a indicação de seus sócios, ou assemelhados 
responsáveis pela administração desta, acompanhada da 
ata de eleição da diretoria, em se tratando de sociedade 
anônima;  

 
5.2.1.2 Na hipótese da representação não ser feita pelos seus 

sócios, além do documento descrito no item anterior, 
apresentação de instrumento público ou particular, pelo 
qual a empresa licitante tenha outorgado poderes ao 
credenciado para representá-la em todos os atos do 
certame (vide modelo referencial constante do anexo II). 

 
5.2.1.3. Somente serão recebidos os envelopes das empresas com 

representantes devidamente credenciados. 
 

5.2.2 Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá 
representar mais de uma empresa, sob pena de exclusão sumária 
das representadas. 

 
5.2.3 Somente poderão participar da fase de lances verbais os 

representantes devidamente credenciados, sendo que a ausência 
do representante legal da empresa no decurso da sessão pública 
implicará na decadência de todo e qualquer direito atribuído aos 
licitantes. 

 
5.2.4 Após o credenciamento passa-se à fase do recebimento dos 

envelopes “proposta” e “documentação", descritos nos Itens VI e 
VII, sendo vedada, a partir deste momento a admissão de novos 
participantes no certame. 

 
5.3  Abertura dos envelopes “proposta” e análise da documentação técnica. 
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5.4. Desclassificação das propostas que não atenderem às exigências 
essenciais deste edital e classificação provisória das demais em ordem 
crescente de preços _________ (preço por ___________________). 

 
5.5.  Abertura de oportunidade de oferecimento de lances verbais, por Item, 

aos representantes das empresas, cujas propostas estejam classificadas, 
no intervalo compreendido entre o menor preço ____________ e o preço 
superior àquele em até 10% (dez por cento). 

 
5.6.  E não havendo pelo menos três ofertas poderão as empresas autoras das 

melhores propostas, até o máximo de três, oferecer novos lances verbais 
e sucessivos. 

 
5.7 Condução de rodadas de lances verbais, por item, sempre a partir do 

representante da empresa com proposta de maior preço _________, em 
ordem decrescente de valor, respeitadas as sucessivas ordens de 
classificação provisória, até o momento em que não haja novos lances de 
preços menores aos já ofertados; 

 
5.7.1  Na fase de lances verbais, não serão aceitos lances de valor igual 

ou maior ao do último, e os sucessivos lances deverão ser feitos 
em valores decrescentes com intervalos de, no mínimo, R$ 
_________________ ( _________________ ) . 

 
5.7.2  Não poderá haver desistência de lances ofertados, sujeitando-se o 

desistente às penalidades previstas neste edital. 
 
5.7.3  Declarada encerrada a etapa competitiva, a Comissão procederá à 

classificação definitiva das propostas, consignando-a em ata. 
 
5.8 Classificação definitiva das propostas em ordem crescente de preços 

_____________ (preço _________). 
 
5.9  Abertura do envelope “documentação” apenas da(s) empresa(s), cuja(s) 

proposta(s) tenha(m) sido classificada(s) em primeiro lugar. 
 

5.9.1  Sendo inabilitada(s) a(s) proponente(s) cuja(s) proposta(s) tenha(m) 
sido classificada(s) em primeiro lugar, ser-lhe(s)-à aplicada a multa 
prevista neste edital, prosseguindo a comissão com a abertura do 
envelope de documentação da(s) proponente(s) classificada(s) em 
segundo lugar, e assim sucessivamente, se for o caso, até a 
habilitação de uma das licitantes. 

 
5.10 Habilitação ou inabilitação da(s) primeira(s) classificada(s); prosseguindo-

se, se for o caso, com a abertura do envelope “documentação” da(s) 
segunda(s) classificada(s) e assim sucessivamente até que o licitante 
atenda às exigências para a habilitação. 
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5.11 Proclamação da(s) empresa(s) vencedora(s) do certame pelo critério de 
menor preço _________ (preço por __________ ) . 

 
5.12 Proclamada(s) a(s) vencedora(s), qualquer licitante poderá manifestar 

imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será 
concedido o prazo de três dias úteis para apresentação das razões do 
recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar 
contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do 
término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada imediata vista dos 
autos do processo. 

 
5.12.1 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 
 
5.12.2 A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante 

implicará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do 
objeto da licitação à vencedora. 

 
5.13 Adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor, se não tiver 

havido na sessão pública a declaração de intenção motivada de 
interposição de recurso. 

 
5.14 Encaminhamento dos autos do processo à autoridade competente para 

homologação do certame, na hipótese de não ter havido interposição de 
recursos. 

 
5.15 É facultado à Administração, quando a adjudicatária não assinar a ata de 

registro preço no prazo e condições estabelecidos, convocar as demais 
licitantes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e, 
preferencialmente, nas mesmas condições ofertadas pela adjudicatária. 

 
5.16 Os envelopes contendo a documentação relativa à habilitação das 

licitantes desclassificadas e das classificadas não declaradas vencedoras 
permanecerão sob custódia da Comissão, até a efetiva formalização da 
contratação. 

 
 

VI  –  APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E SEU CONTEÚDO 
 
6.1. No ato de credenciamento, o representante de cada licitante deverá 

apresentar, simultaneamente, 02 (dois) envelopes, fechados e 
indevassáveis, sendo : 

 
ENVELOPE Nº 1 - PROPOSTA COMERCIAL 
 
ENVELOPE Nº 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

6.1.1. Os envelopes deverão estar sobrescritos com a titulação de seu 
conteúdo, nome e endereço da empresa, número do PREGÃO e 
número do processo administrativo. 
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6.1.2. Após a abertura dos envelopes, não cabe desistência nem 
tampouco alteração de preço da proposta, salvo por motivo justo, 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 

 
6.2.  O envelope nº 1 conterá a proposta comercial, que deverá ser 

apresentada em papel timbrado da empresa, sem rasuras ou emendas, 
devendo seguir necessariamente o modelo-padrão consistente do anexo 
III deste edital. 

 
6.2.1 A proposta deverá vir acompanhada de: 

 
6.2.1.1 Comprovação da regularidade do produto na Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, através de 
cópia autenticada do registro ou da isenção, ou de 
notificação ou cadastramento, ou ainda, se for o caso, 
comprovar que o produto não está sob controle sanitário; 

 
6.2.1.1.1 Para a comprovação de que trata o subitem 

6.2.1.1, também serão aceitos “prints” de 
páginas do sítio da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – ANVISA, que estarão 
sujeitos à confirmação pela Comissão de 
Julgamento de Licitação; 

 
6.2.1.1.2  Estando o registro vencido, a licitante deverá 

apresentar cópia autenticada e legível da 
solicitação de sua revalidação, acompanhada de 
cópia do registro vencido. A não apresentação 
do registro e do pedido de revalidação do 
produto (protocolo) implicará na desclassificação 
do item cotado. 

 
6.2.1.1.3  Caso alguma etapa do processo de produção do 

medicamento cotado seja terceirizada, o licitante 
deverá indicar a(s) empresa(s) que realizam os 
respectivos serviços, as instalações destinadas à 
fabricação e/ou controle dos medicamentos, o(s) 
responsável(eis) técnico(s) por tais atividades. 

 
6.2.1.2  Bula do produto ofertado; 
 
6.2.1.3  Em sendo a proponente distribuidora ou representante do 

produto ofertado, a proposta também deverá vir 
acompanhada de declaração do fabricante ou da detentora 
do registro do produto junto ao Ministério da Saúde, 
subscrita por seu representante legal, confirmando estar a 
proponente autorizada a comercializar o medicamento 
objeto deste certame; 
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6.2.1.4 Cópia autenticada da regularidade das boas práticas de  
fabricação e controle por linha de produção/produto do 
fabricante do medicamento ofertado através dos 
documentos: Certificado de Boas Práticas ou publicação 
da concessão no DOU. 

 
6.2.1.4.1  No caso de produto importado será necessária a 

apresentação do Certificado de Boas Práticas de 
Fabricação e Controle por Linha de  Produção / 
Produtos, emitido pela autoridade sanitária do 
país de origem ou laudo de inspeção emitido 
pela autoridade sanitária do país de origem ou 
laudo de inspeção emitido pela autoridade 
sanitária brasileira. Os documentos 
apresentados em língua estrangeira, por 
entidades públicas ou privadas de seus países 
de origem, deverão ser autenticados pelos 
respectivos consulados brasileiros e traduzidos 
por tradutor juramentado. 

 
6.2.1.4.2 Para a comprovação de que trata o subitem 

6.2.1.4, também serão aceitos “prints” de 
páginas do sítio da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – ANVISA, que estarão 
sujeitos à confirmação pela Comissão de 
Julgamento de Licitação. 

 
6.3. O envelope nº 2 deverá conter a documentação relativa à habilitação 

jurídica, à qualificação técnica, à qualificação econômico-financeira, à 
regularidade fiscal e ao cumprimento do disposto no art.7º, inciso XXXIII, 
da Constituição Federal, em conformidade com o previsto a seguir: 

 
6.3.1  A documentação relativa à habilitação jurídica consiste em: 

 
6.3.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
6.3.1.2. Certidão simplificada expedida pela Junta Comercial do 

estado onde se situa a sede da licitante ou ato constitutivo 
e alterações subseqüentes, devidamente registrados, em 
se tratando de sociedade comercial, e no caso de 
sociedade por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; 

 
6.3.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada da prova de diretoria em exercício;  
 
6.3.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de 
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registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
6.3.1.5. Os documentos relacionados nos subitens 6.3.1.1 à 6.3.1.3 

não precisarão constar do envelope “Habilitação nº 02” se 
tiverem sido apresentados na fase de credenciamento. 

 
6.3.2. A documentação relativa à qualificação técnica consiste em: 

 
6.3.2.1  Deverá(ão) ser apresentado(s) Atestado(s) de Capacidade 

Técnica, em cópia acompanhada do original ou 
autenticada por cartório competente, fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, em nome e favor da 
empresa licitante, que comprove a aptidão para o 
desempenho de atividade pertinente e compatível em 
característica com o objeto da licitação, qual seja, 
fornecimento de medicamento.  

 
6.3.2.2 Declaração da licitante, sob as penas do art. 299 do Código 

Penal, de que terá a disponibilidade, caso venha a vencer 
o certame, do objeto licitado para realizar a entrega no 
prazo previsto no Item 5.11 da minuta da ata de registro de 
preços;  

 
6.3.2.3  Cópia autenticada da autorização de funcionamento (AFE), 

da empresa proponente, emitida pelo órgão competente da 
Agência Nacional da Vigilância Sanitária - ANVISA; 

 
6.3.2.4  Cópia da autorização especial, quando a licitante – matriz 

e/ou filial – cotar preço para os medicamentos sujeitos a 
controle especial, observadas as normas da Agência 
Nacional da Vigilância Sanitária – ANVISA; se distribuidora 
a licitante deverá apresentar o documento relativo ao 
fabricante do medicamento cotado. 

 
6.3.2.5 Cópia autenticada da licença de funcionamento (Alvará 

Sanitário) atualizada, ou cadastramento definitivo da 
empresa proponente, bem como da fabricante ou detentora 
do registro do produto no Brasil, emitidos por órgão da 
Vigilância Sanitária local; 

 
6.3.2.5.1 Caso a revalidação da licença de funcionamento 

para o presente exercício não tenha sido 
concedida, a proponente deverá apresentar a 
licença de funcionamento do exercício anterior 
acompanhada do protocolo de revalidação, 
sendo necessário que esta tenha sido requerida 
nos primeiros 120 dias de cada exercício, 
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conforme disposto no art. 22 do Decreto nº 
74.170/74. 

 
6.3.2.6 Comprovação de responsabilidade técnica da empresa 

proponente, exercida por um profissional farmacêutico, 
emitida pelo Conselho de Farmácia. 
 

6.3.3  A documentação relativa à qualificação econômico-financeira é a 
seguinte : 

 
6.3.3.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 

exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da 
lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada sua substituição por balanço ou balancetes 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrados há mais de três meses da data de 
apresentação da proposta;  
 
6.3.3.1.1. Somente empresas, que ainda não tenham 

completado seu primeiro exercício fiscal, 
poderão comprovar sua capacidade econômico-
financeira por meio de balancetes mensais, 
conforme o disposto na Lei Federal nº 8.541, de 
1992; 

 
6.3.3.1.2. Será considerada inabilitada a empresa que não 

obtiver índices de liquidez corrente, liquidez geral 
e solvência geral maiores ou iguais a 1,00 
conforme Anexo IV, observada a norma do 
subitem 6.3.3.1.3; 

 
6.3.3.1.3. A empresa que não tiver alcançado os índices 

exigidos no subitem 6.3.3.1.2, será habilitada 
desde que tenha capital social equivalente a 5% 
(cinco por cento) do valor médio estimado da 
contratação. 

 
6.3.3.2 Certidão negativa de pedido de falência, recuperação de 

crédito ou insolvência civil, expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, em data não anterior a 60 
(sessenta) dias da abertura da sessão pública deste 
PREGÃO, se outro prazo não constar do documento. No 
caso de sociedade(s) civil(s), deverá ser apresentada a 
certidão negativa de distribuição de processos civis, 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 
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6.3.3.3 No caso de certidão positiva, a licitante deverá juntar  
certidão de objeto e pé, esclarecendo o posicionamento 
da(s) ação(ões).  

 
6.3.4  A documentação relativa à regularidade fiscal é a seguinte: 

 
6.3.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica – CNPJ; 
 

6.3.4.2  Prova de inscrição no cadastro estadual de contribuintes da 
sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto licitado; 

 
6.3.4.3  Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, 

através de (a) certidão negativa de débitos referentes a 
tributos e contribuições federais expedida pela Secretaria 
da Receita Federal do Ministério da Fazenda e (b) certidão 
negativa quanto à dívida ativa da União expedida pela 
Procuradoria da Fazenda Nacional; 

 
6.3.4.4  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, pertinente 

ao seu ramo de atividade e relativa aos tributos 
relacionados com a prestação licitada; 

 
6.3.4.5  Certidão de inexistência de débitos para com o Sistema de 

Seguridade Social – CND/INSS; 
 
6.3.4.6  Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo 

de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS). 
 
6.3.4.7  Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativa e 

certidões positivas, que noticiem que os débitos 
certificados estão garantidos ou com sua exigibilidade 
suspensa. 

 
6.3.5 O cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição 

Federal dar-se-á por meio de declaração, sob as penas da lei, 
emitida pelo proponente.  

 
VII  –  DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS 
 
7.1  Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou 

por qualquer processo de cópia reprográfica autenticada ou em 
publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, ou ainda, 
excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para 
autenticação pelo pregoeiro ou por membro da equipe de apoio, e serão 
retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo. 
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7.2  Todos os documentos expedidos pela licitante deverão estar subscritos por 

seu representante legal ou procurador, com identificação clara do 
subscritor. 

 
7.3  Os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este 

prazo não constar de lei específica ou do próprio documento, será 
considerado o prazo de validade de 06 (seis) meses, a partir da data de 
sua expedição. 

 
7.4 Os documentos emitidos via internet poderão ser conferidos pela Comissão 

de Licitação. 
 
7.5  Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome 

da licitante e, preferencialmente, com número de CNPJ. Se a licitante for 
matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Se for 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem 
comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade 
abranja todos os estabelecimentos da empresa. 

 
7.6  Na hipótese da empresa licitante possuir certificado de registro cadastral, 

emitido por qualquer órgão da administração pública federal, estadual ou 
municipal, desde que em nome da licitante, com prazo de validade em 
vigor, com menção expressa à atividade pertinente e compatível com o 
objeto da licitação, este PODERÁ substituir os documentos referidos nos 
subitens 6.3.1 e 6.3.3, excetuando-se o balanço previsto no subitem 
6.3.3.1. 

 
 
VIII  -  DO PREÇO  
 
8.1 O preço ofertado deverá incluir todos os custos diretos e indiretos da 

proponente, inclusive encargos sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam 
sobre o objeto licitado, e constituirá a única e completa remuneração pelo 
fornecimento do material, incluído frete até os locais de entrega. 

 
8.2 Serão desclassificadas as propostas, cujos preços sejam incompatíveis 

com a realidade de mercado. 
 
8.3   O preço a ser pago à detentora da ata será o vigente na data da ordem de 

fornecimento, independentemente da data de entrega do material. 
 
8.4   Não haverá reajuste de preço. 
 
8.5   O preço registrado poderá ser adequado pelo Departamento de Gestão de     

Suprimentos/COMPREMS em função da dinâmica do mercado, com 
elevação ou redução de seu respectivo valor, obedecendo a seguinte 
metodologia: 
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8.5.1  Independentemente de solicitação da detentora, o preço registrado 

poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado, cabendo ao órgão responsável convocar a 
detentora para estabelecer o novo valor; 

 
8.5.2 O preço registrado poderá ser majorado mediante solicitação da 

detentora, desde que seu pedido esteja acompanhado de 
documentos que comprovem a variação de preços do mercado, tais 
como tabelas de fabricantes, notas fiscais de aquisição do produto 
acabado ou de matérias-primas, etc.; 

 
8.5.3  O novo preço somente será válido após sua publicação no Diário 

Oficial da Cidade de São Paulo e, para efeito do pagamento de 
fornecimentos porventura realizados entre a data do pedido de 
adequação e a data da publicação do novo preço, retroagirá à data 
do pedido de adequação formulado pela detentora. 

 
 
IX  –  DAS DISPOSIÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
 
9.1   As obrigações decorrentes deste PREGÃO, consubstanciar-se-ão em ata 

de registro de preço, cuja minuta consta do anexo V. 
 
9.2   O prazo para assinatura da ata de registro de preço será de 02 (dois) dias 

úteis, contados da convocação da adjudicatária pelo Diário Oficial da 
Cidade de São Paulo, ocasião em que, se necessário, deverão ser: 

 
9.2.1 Atualizadas a certidão de inexistência de débitos para com o 

Sistema de Seguridade Social – CND e o Certificado de 
Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo 
de Serviços – FGTS e comprovação de que não se encontra com 
pendências no Cadastro Informativo Municipal - CADIM. 

 
9.3   A Ata de Registro de Preço deverá ser assinada pelo representante legal 

da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante 
apresentação do contrato social e, na hipótese de nomeação de 
procurador, também de procuração e cédula de identidade do 
representante, uma vez comprovado o recolhimento dos emolumentos 
devidos e atendidas as exigências do subitem 9.2.1. 

 
9.4  A critério da administração, prazo para assinatura da ata poderá ser 

prorrogado uma vez, desde que haja tempestiva e formal solicitação da 
adjudicatária. 

 
9.5   A Ata de Registro de Preço terá validade de 01 (um) ano, contado a partir 

de sua assinatura, prorrogável uma única vez, nos termos do art. 13 da 
Lei Municipal nº 13.278/02 
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9.6  A Administração não estará obrigada a adquirir o produto objeto deste 
PREGÃO da detentora da ata de registro de preços, mas quando o fizer, 
poderá vir a requisitar quantidade equivalente até três vezes o consumo 
médio mensal estimado, para garantir o abastecimento das unidades da 
Secretaria Municipal da Saúde. 

 
 
X  -  PENALIDADES 
 
10.1 São aplicáveis as sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº 

8.666/93, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e demais 
normas pertinentes. 

 
10.2 A licitante, que ensejar o retardamento da execução do certame, não 

mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou fizer declaração 
falsa, estará sujeita à pena de suspensão de seu direito de licitar e 
contratar com  a administração, pelo prazo de até 02 (dois anos), 
observados os procedimentos contidos no capítulo X, do Decreto 
Municipal n°44.279/2003.   

 
10.3 Será aplicada multa de 2% (dois por cento) do valor estimado do 

fornecimento, tanto à licitante, cuja proposta tenha sido classificada em 
primeiro lugar, e que venha a ser inabilitada por ter apresentado 
documentos que seguramente não atendam as exigências deste edital, 
como às demais licitantes, que dêem causa a tumultos durante a sessão 
pública de pregão ou ao retardamento dos trabalhos em razão de 
comportamento inadequado de seus representantes. 

 
10.4 As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das 

outras. 
 
10.5 O prazo para pagamento de multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar 

da intimação da infratora, sob pena de inscrição do respectivo valor como 
dívida ativa, sujeitando-se a devedora ao competente processo judicial de 
execução. 

 
 
XI  -  DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
11.1 A apresentação de proposta implica aceitação de todas as condições 

estabelecidas neste edital; não podendo qualquer licitante invocar 
desconhecimento dos termos do ato convocatório ou das disposições 
legais aplicáveis à espécie para furtar-se ao cumprimento de suas 
obrigações. 

 

11.2 O presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nas hipóteses 
previstas em lei, sem que tenham as licitantes direito a qualquer 
indenização, observado o disposto no art. 59, da Lei Federal nº 8.666/93. 
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11.3 A Contratada deverá manter, durante a execução do contrato, todas as 

condições de habilitação. 
 
11.4 Com fundamento na norma do art. 43, § 3º , da Lei Federal n.º 8.666/93, é 

facultada à comissão julgadora, em qualquer fase de licitação, promover 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo. 

 
11.5 Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pela Comissão de Licitação. 
 
11.6 As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, e o desatendimento de 
exigências formais, desde que não comprometa a aferição da habilitação 
da licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o 
afastamento de qualquer licitante.  

 
11.7 Caso a licitante vencedora nunca tenha fornecido para a PMSP, deverá, 

no prazo de 03 (três) dias úteis, a partir da homologação do certame, 
encaminhar à Coordenadoria de Finanças e Orçamento – CFO/SMS-2, no 
horário das 8:00 às 12:30 horas e das 14:00 às 16:00 horas, os 
documentos relacionados abaixo, para que seja providenciado o cadastro 
da empresa junto à Secretaria de Finanças – SF: 

 
11.7.1 Cópia do cartão do CNJP; 

 
11.7.2 Cópia do comprovante da conta corrente no Banco Bradesco em 

nome da empresa; 
 

11.7.3 Procuração autenticada da pessoa que for assinar a FACC 
(documento de cadastro junto CONT/SF) ou contrato social em 
que conste o nome de uma pessoa autorizada a assinar pela 
empresa. 

 
 
XII  -  ANEXOS 
 
12.1  Anexo I  –  especificações técnicas e condições de fornecimento 
 
12.2  Anexo II –  modelo referencial de cadastramento de representantes 
 
12.3  Anexo III – modelo-padrão de proposta comercial 
 
12.4  Anexo IV – parâmetros para análise de balanço 
 
12.5 Anexo V –  minuta da ata de registro de preços 
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12.6 Anexo VI – Orientação Normativa nº 01/2007-Pref. 
 
12.7 Anexo VII – modelo padrão declaração de enquadramento para 

microempresas e empresas de pequeno porte. 
 

 
 

São Paulo,  ........  de  .....................  de .......... . 
 
 
 

_____________________________________ 
Presidente da ___ª CJL/SMS 
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ANEXO - I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

Registro de Preços de _______________________________ 
 
 
Item 01 – ____________________________ 
Código Supri : ________________________ 
 
 
Item 02 – ____________________________ 
Código Supri : ________________________ 
 
 
Item 03 – ____________________________ 
Código Supri : ________________________ 
 
 
Item 04 – ____________________________ 
Código Supri : ________________________ 
 
 
Item 05 – ____________________________ 
Código Supri : ________________________ 
 
 
O consumo médio mensal estimado é de: 
 
 
                  ______  _______  para o Item 01; 
                  ______  _______  para o Item 02; 
                  ______  _______  para o Item 03; 
                  ______  _______  para o Item 04; 
                  ______  _______  para o Item 05 . 
 
 
Condições Gerais : 
 
 Os comprimidos ou comprimidos revestidos ou cápsulas ou drágeas 

deverão ser reacondicionados em caixas contendo no máximo 500 
(quinhentas) unidades, conforme praxe do fabricante, trazendo impressa a 
indicação quantitativa, qualitativa, número do lote, data de fabricação e data 
de validade. 
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 Os frascos deverão ser reacondicionados em caixas contendo no máximo 
50 (cinqüenta) unidades, conforme praxe do fabricante, trazendo impressa a 
indicação quantitativa, qualitativa, número do lote, data de fabricação e data 
de validade. 

 
 As ampolas e frascos-ampola deverão ser reacondicionados em caixas 

contendo no máximo 250 (duzentas e cinqüenta) unidades, conforme praxe 
do fabricante, trazendo impressa a indicação quantitativa, qualitativa, 
número do lote, data de fabricação e data de validade. 

 
 As bisnagas deverão ser reacondicionadas em caixas, contendo no máximo 

50 (cinqüenta) unidades, conforme praxe do fabricante, trazendo impressa a 
indicação quantitativa, qualitativa, número do lote, data de fabricação e data 
de validade. 

 
 As seringas deverão ser reacondicionadas em caixas, contendo no máximo 

50 (cinqüenta) unidades, conforme praxe do fabricante, trazendo impressa a 
indicação quantitativa, qualitativa, número do lote, data de fabricação e data 
de validade. 

 
 As embalagens individuais devem conter inscrita, de forma destacada e não 

removível, a frase: “PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO”. 
 
 Por ocasião da entrega na unidade requisitante os produtos devem 

apresentar validade equivalente a pelo menos 2/3 (dois terços) do prazo de 
validade total. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento 
desta condição, devidamente justificada e previamente avaliada pela 
instância gestora das Atas de Registro de Preços – Divisão de Suprimentos 
/ SMS-3, a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata 
substituição, à vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no 
período de validade. 

 
 Quando se tratar de produto injetável e for apresentado sob a forma de pó 

ou liofilizado, no preço cotado, já deverá estar incluído o diluente. 
 

 Os proponentes deverão atender a Portaria 802 de 08/10/1998 – Secretaria 
de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 

 

 Nas notas fiscais deverão constar todos os números de lotes 
correspondentes às entregas. 

 
 Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de 

Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes. 
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 Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão 
ser acompanhados de laudos de análise do fabricante para cada lote 
entregue e sempre que necessário a unidade requisitante poderá solicitar 
as especificações técnicas do produto, estabelecidas pelo fabricante como 
padrão de qualidade de seu medicamento. 

 
 O fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratório da 

REBLAS (Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde), caso o 
medicamento ofertado apresente suspeita de irregularidade. Os laudos 
emitidos serão considerados suficientes para exigir a substituição do 
produto quando o resultado da análise for desfavorável, ou seja, diferente 
das especificações prometidas pelo fabricante. Todo produto considerado 
impróprio ao uso será encaminhado à Vigilância Sanitária para a inutilização 
nos termos legais. 

 

 Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado, 
subsidiando assim a opção técnica. 

 
 Os preços cotados deverão observar as disposições contidas na Orientação 

Interpretativa nº 02/2006, da Câmara de Regulação do Mercado de 
Medicamentos. 
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ANEXO - II 

 
Modelo referencial de instrumento de credenciamento 

 
 

 
(papel timbrado da licitante) 
 
 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ...................., CNPJ nº ..........................., 
com sede na ............................., através de seu representante legal infra-
assinado, credencia FULANO DE TAL, portador da Cédula de Identidade nº 
................................., expedida pela SSP/SP, outorgando-lhe plenos poderes 
para representá-la na Sessão Pública do PREGÃO nº ..................., em especial 
para formular lances verbais e para interpor recursos ou deles desistir. 
 
Por oportuno, a outorgante declara, sob as penas da lei, a inexistência de fato 
impeditivo de sua participação no citado certame; declarando-se, ainda, ciente 
de todas as disposições relativas à licitação em causa e sua plena 
concordância com as condições constantes no edital. 
 
 

 
(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal) 
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ANEXO - III 
 

Modelo - padrão de proposta comercial 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

 
 
PREGÃO Nº ........ / SMS / ........ 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
 
 
A empresa ..................................................................................., estabelecida 
na ................................................................................., inscrita no CNPJ sob nº 
......................................................., propõe fornecer à Secretaria Municipal da 
Saúde, em estrito cumprimento ao previsto no Edital da licitação em epígrafe, 
__________________________________ (bulas anexas), conforme abaixo 
discriminado : 

 
Item Marca/ Fabricante Procedência Preço Unitário1 Preço Mensal 

Global2 
01   R$ .............. / ... R$ .................... 
02   R$ .............. / ... R$ .................... 
03   R$ .............. / ... R$ .................... 
04   R$ .............. / ... R$ .................... 
05   R$ .............. / ... R$ .................... 
 
A embalagem, a apresentação e forma farmacêutica do produto ofertado são 
........................................................................................... 
3 

A proponente obriga-se a cumprir todos os termos da Ata de Registro de Preço, 
a ser firmada com a vencedora do certame.  
 
A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data 
da abertura da sessão pública de pregão. 
 

São Paulo,           de                          de 2.008 
 
_______________________________________________ 
(nome e assinatura do representante legal da licitante) 
R.G. : 
Cargo : 

                                                 
1
 Para fins de julgamento da proposta e posterior registro de preço, serão consideradas até quatro casas 

decimais. 
2
 O preço mensal global será o produto de preço unitário multiplicado pelo consumo médio mensal 

estimado. 
3
 A proponente deverá indicar a embalagem do produto ofertado. A apresentação do produto deverá ser 

conforme especificações técnicas e condições de fornecimento do anexo I. 
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ANEXO - IV 
 
 
 

ANÁLISE  ECONÔMICO - FINANCEIRA 
 
 
 
A situação financeira das licitantes será aferida por meio dos índices de: 
liquidez corrente - LC, liquidez geral - LG e solvência geral - SG. 
 
LC = ____Ativo Circulante_____  
               Passivo Circulante                                                  
 
 
LG = ____Ativo Circulante_(+) Realizável a Longo Prazo_  
                  Passivo Circulante  (+) Exigível a Longo Prazo                                               
  
 
 
SG = ____                      Ativo Total_______________  
           Passivo Circulante (+) Exigível a Longo Prazo                                               
  
 
 
 
Os índices calculados, obrigatoriamente, acompanharão as demonstrações 
contábeis, sendo consideradas habilitadas as empresas que apresentarem os 
seguintes resultados: 
 
              liquidez corrente   - índice maior ou igual a 1,00 
              liquidez geral         - índice maior ou igual a 1,00 
              solvência geral      - índice maior ou igual a 1,00 
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ANEXO - V 
 

Minuta de Ata de Registro de Preço 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº ............ / SMS / ......... 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  
PREGÃO Nº ....... / SMS / ......... 
CONTRATANTE : SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 
CONTRATADA : 

 
 
 
Aos ........ dias do mês de ..................... do ano dois 

mil e oito, no Gabinete da Secretaria Municipal da Saúde – SMS, situado na 
Rua General Jardim, 36 – Centro - São Paulo, de um lado a Prefeitura da 
Cidade de São Paulo através da Secretaria Municipal da Saúde, neste ato 
representada pelo Sr. ....................................., doravante designada 
simplesmente SMS, e, de outro, a empresa ..................., CNPJ nº 
......................... com sede na ................. nº ..............., bairro ................, cidade 
....................., telefone ..............., vencedora e adjudicatária do Pregão supra-
referido, por seu representante legal, Sr. ............., doravante denominada 
simplesmente DETENTORA, resolvem firmar o presente instrumento, 
objetivando registrar os preços dos medicamentos discriminados na cláusula 
primeira, em conformidade com o ajustado a seguir. 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA  -  OBJETO 
 
1.1  Constitui objeto deste contrato o registro de preço, para fornecimento pela 

DETENTORA a SMS, de _____________________________, da marca 
..........................., fabricado por ............................, conforme edital do 
Pregão nº ......... / ......... e a proposta da DETENTORA, cujos termos são 
parte integrante do presente instrumento. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA  –  DO PREÇO 
 

2.1 Os preços ________ (preço por _______________) são de : 
 
2.1.1 R$ ...... para o Item 01; 

 

2.1.2 R$ ...... para o Item 02 ; 
 
2.1.3 R$ ...... para o Item 03; 
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2.1.4 R$ ...... para o Item 04; 
 
2.1.5 R$ ...... para o Item 05 . 
 

2.2  Os preços a serem pagos à DETENTORA serão os vigentes na data da 
ordem de fornecimento, independentemente da data da entrega do 
material. 

 

2.3  Os preços registrados constituirão a única e completa remuneração pelos 
fornecimentos dos medicamentos objeto desta Ata de Registro de Preço, 
incluído frete até os locais de entrega, a serem indicados pelos órgãos ou 
entidades de SMS. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA  –  DO REAJUSTE DE PREÇO 
 
3.1  Não haverá reajuste do preço registrado. 
 
3.2   O preço registrado poderá ser adequado pelo Departamento de Gestão de 

Suprimentos/COMPREMS em função da dinâmica do mercado, com 
elevação ou redução de seu respectivo valor, obedecendo a seguinte 
metodologia: 

 
3.2.1 Independentemente de solicitação da DETENTORA, o preço 

registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 
daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão responsável 
convocar a detentora para estabelecer o novo valor; 

 
3.2.2  O preço registrado poderá ser majorado mediante solicitação da 

DETENTORA, desde que seu pedido esteja acompanhado de 
documentos que comprovem a variação de preços do mercado, tais 
como tabelas de fabricantes, notas fiscais de aquisição do produto 
acabado ou de matérias-primas, etc. 

 
3.2.3  O novo preço somente será válido após sua publicação no Diário 

Oficial da Cidade de São Paulo e, para efeito do pagamento de 
fornecimentos porventura realizados entre a data do pedido de 
adequação e a data da publicação, o novo preço retroagirá à data 
do pedido de adequação formulado pela detentora. 

 
 
CLÁUSULA QUARTA  –  VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇO 
 
4.1 O prazo de vigência da presente ata de registro de preços é de um ano, 

prorrogável por até igual período, nos termos do art. 13, da Lei Municipal 
nº 13.278, de 07 de janeiro de 2002. 
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CLÁUSULA QUINTA  -  DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E DO 
PRAZO DE ENTREGA 
 
5.1 O consumo médio mensal estimado dos medicamentos, cujos preços são 

registrados nesta ata, é de : 
 

5.1.1 para o item 01  -  ______  frascos; 
5.1.2 para o item 02  -  ______  frascos; 
5.1.3 para o item 03  -  ______  frascos; 
5.1.4 para o item 04  -  ______  frascos; 
5.1.5 para o Item 05  -  ______  frascos; 

 
distribuídos, pela ordem, entre as seguintes unidades requisitantes: 
 

Unidades Item 01 Item 02 Item 03 Item 04 Item 05 

      

      

      

      

      

      

      

      

      

Total      

 
5.2 A Administração não estará obrigada a adquirir os medicamentos da 

detentora desta ata de registro de preço; mas qualquer uma das unidades 
acima referidas, quando o fizerem, poderão vir a requisitar quantidade 
equivalente até três vezes o respectivo consumo médio mensal estimado, 
para garantir o abastecimento das unidades da Secretaria Municipal da 
Saúde. 

 
5.2.1 As unidades requisitantes deverão certificar-se da conveniência de 

utilizarem a presente ata de registro de preço, realizando prévia 
pesquisa dos preços correntes no mercado para fornecimento do 
produto, nas mesmas condições previstas neste instrumento.  

 
5.3 Os contratos de fornecimento apenas estarão caracterizados após o 

recebimento pela DETENTORA das ordens de fornecimento emitidas 
pelas unidades requisitantes, as quais deverão ter sido precedidas da 
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emissão da competente nota de empenho, para cuja retirada a 
DETENTORA terá o prazo de três dias úteis, contados de sua convocação 
para fazê-lo através do Diário Oficial Da Cidade de São Paulo. 

 
5.3.1  Quando cabível a lavratura de termo de contrato, a DETENTORA 

deverá comparecer para firmá-lo no mesmo prazo assinalado para 
a retirada da nota de empenho, ocasião em que deverá recolher o 
preço público devido pela lavratura do instrumento contratual. 

 
5.4 A entrega da nota de empenho e a assinatura do termo contratual (quando 

este for exigível) ficarão condicionadas à apresentação, pela 
DETENTORA, dos seguintes documentos, devidamente atualizados: 

 
5.4.1 Certidão negativa de débitos para com a Seguridade Social – 

CND/INSS; 
 
5.4.2  Certificado de regularidade de situação perante o Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço – FGTS. 
 

5.5 A DETENTORA estará obrigada a atender a todas as ordens de 
fornecimento expedidas durante a vigência da presente ata de registro de 
preço, mesmo que a respectiva entrega esteja prevista para data posterior 
a de seu termo final, observado o consumo médio mensal previsto no item 
5.1 e as disposições do item 5.2, ambos desta cláusula. 

 
5.5.1  Poderão extrapolar-se as quantidades de consumo médio estimado, 

desde que haja expresso anuência da detentora e necessidade da 
Administração. 

 
5.6 As ordens de fornecimento, consubstanciadas em ofícios, memorandos, 

fac-símiles ou outro tipo adequado de documento, deverão conter data de 
expedição, quantidade pretendida, preço unitário e total, local e prazo para 
entrega, carimbo e assinatura do responsável pela unidade requisitante. 

 
5.6.1 Ao receber a ordem de fornecimento (salvo se através de fac-
símile), a DETENTORA deverá dela passar recibo na cópia que 
necessariamente lhe acompanhará, devolvendo-a à unidade 
requisitante para que seja juntada aos autos dos processos de 
requisição e de liquidação e pagamento. 

 
5.7 Por ocasião de cada fornecimento, a DETENTORA deverá observar 

rigorosamente as especificações técnicas do produto, que deverá ser 
entregue com laudo de análise do fabricante para cada lote. 

 
5.8 A DETENTORA obriga-se a entregar os medicamentos com validade 

equivalente a pelo menos 2/3 (dois terços) do prazo de validade total. Na 
hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das 
Atas de Registro de Preços – Divisão de Suprimentos / SMS-3, a 
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Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, obrigando-se o 
fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à vista 
da inviabilidade de utilização dos medicamentos no período de validade. 

 
5.9 Os medicamentos deverão ser apresentados de acordo com as 

especificações técnicas e demais disposições do anexo I. 
 

5.9.1 As referidas caixas e frascos deverão ser reacondicionadas em 
embalagens conforme praxe do fabricante, trazendo impressa a 
indicação quantitativa, qualitativa, número de lote, data de 
fabricação e prazo de validade. 

 
5.9.2 As embalagens individuais deverão conter a seguinte inscrição 

indelével e visível: PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO. 
 
5.10 Das notas fiscais, a DETENTORA fará constar os números dos lotes 

correspondentes a cada entrega. 
 
5.11 O prazo máximo para entrega do produto será de 10 (dez) dias úteis, 

contados da data do recebimento pela DETENTORA de cada ordem de 
fornecimento. 

 
5.12 A DETENTORA responsabilizar-se-á por todos os prejuízos que 

porventura ocasione a SMS ou a terceiros, em razão da execução dos 
fornecimentos decorrentes da presente Ata. 

 
CLÁUSULA SEXTA  –  DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
6.1 O prazo de pagamento será em até 30 (trinta) dias contados da data final 

do adimplemento de cada fornecimento. 
 
6.2 Para processar-se o pagamento, a DETENTORA deverá submeter à 

unidade requisitante à competente nota fiscal, acompanhada do atestado 
de recebimento definitivo e xerox da nota de empenho.  

 
6.2.1 Nas hipóteses em que a DETENTORA deva proceder a ajustes da 

documentação necessária ao pagamento, o prazo será 
interrompido e reiniciará a partir da data em que se der a 
regularização. 

 
6.2.2  Para atestar o recebimento definitivo dos medicamentos entregues, 

as unidades requisitantes terão o prazo de cinco dias úteis, 
contados da data da entrega. 

 
6.2.3 As unidades requisitantes não poderão receber material diferente 

daquele objeto do registro de preço, sob pena de responsabilidade 
de quem tiver dado causa ao fato. 
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6.3   Estando em termos a documentação apresentada pela CONTRATADA, o 

pagamento devido será depositado na conta corrente que a DETENTORA 
deverá manter no banco BRADESCO S/A; ou excepcionalmente, no 
Departamento do Tesouro, a critério da Secretaria de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico. 

 
6.3.1  Em sendo a unidade requisitante entidade autárquica, a forma de 

pagamento será a eleita pela administração indireta. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA  –  DAS OUTRAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 
 
7.1  A DETENTORA será responsável pela segurança do trabalho de seus 

empregados, em especial durante o transporte e descarga dos materiais. 
 
7.2  A DETENTORA deverá arcar com todos os encargos de sua atividade, 

sejam eles trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais ou comerciais. 
 
7.3  A DETENTORA estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à 

sede da unidade requisitante, a fim de receber instruções, participar de 
reuniões ou para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de 
suas obrigações. 

 
7.4 A DETENTORA deverá observar todas as normas legais vigentes, 

obrigando-se a manter as condições de habilitação exigidas no 
procedimento licitatório que precedeu a celebração da presente Ata de 
Registro de Preço. 

 
CLÁUSULA OITAVA  –  DAS PENALIDADES 
 
8.1 Além das sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e 

demais normas pertinentes, a DETENTORA estará sujeita às penalidades 
a seguir discriminadas: 
 
8.1.1  Pela recusa em assinar a presente ata de registro de preço, multa 

de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do consumo médio 
mensal multiplicado por 12 (doze) meses; 

 
8.1.2 Pela recusa em retirar nota de empenho ou assinar contrato de 

fornecimento (quando exigível este), multa de 20% (vinte por cento) 
sobre o valor da nota de empenho ou do contrato; 

 
8.1.3  Pelo retardamento na entrega dos medicamentos, multa diária de 

1% (um por cento) sobre o valor da partida em atraso. A partir do 
10º (décimo) dia de atraso, configurar-se-á inexecução total ou 
parcial do contrato, com as conseqüências daí advindas; 
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8.1.4  Pela inexecução total, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor 
correspondente ao contrato ou à ordem de fornecimento decorrente 
da presente ata; 

 
8.1.5 Pela inexecução parcial, multa de 20% (vinte por cento) sobre o 

valor correspondente à parcela dos medicamentos não-entregues 
ou entregues em desacordo com as especificações técnicas; 

 
8.1.6 Pelo descumprimento de qualquer outra cláusula, que não diga 

respeito diretamente à execução do objeto contratual, multa de 
0,5% (meio ponto percentual) sobre o valor do contrato; 

 
8.1.7  Pelo cancelamento da presente Ata de Registro de Preço por culpa 

da DETENTORA, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
fornecimento mensal estimado multiplicado pelo número de meses 
faltantes para o termo final do ajuste. 

 
8.2 As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das 

outras. 
 
8.3 O prazo para pagamento de multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar 

da intimação da empresa apenada, sendo possível, a critério da 
CONTRATANTE, o desconto das respectivas importâncias do valor 
eventualmente devido à CONTRATADA. 

 
8.3.1  O não-pagamento de multas no prazo previsto ensejará a inscrição 

do respectivo valor como dívida ativa, sujeitando-se a 
CONTRATADA ao processo judicial de execução. 

 
 
CLÁUSULA NONA  –  DO CANCELAMENTO DA PRESENTE ATA 
 
9.1 A presente ata de registro de preço poderá ser cancelada pela 

administração, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando a 
DETENTORA: 

 
9.1.1  Descumprir as condições estabelecidas no presente instrumento ou 

normas legais aplicáveis à espécie; 
 
9.1.2  Não firmar contratos de fornecimento ou deixar de retirar notas de 

empenho, nos prazos previstos; 
 
9.1.3  Não aceitar reduzir o preço registrado na hipótese de este tornar-se 

superior aos praticados no mercado. 
 

9.2 Sempre assegurado o contraditório e a ampla defesa, a presente ata 
também poderá ser cancelada por razões de interesse público.  
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9.3 A comunicação do cancelamento do preço registrado, nas hipóteses 
previstas nos itens 9.1 e 9.2 desta cláusula, será feita pessoalmente ou 
por correspondência com aviso de recebimento. 

 
9.4  Esta Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida nas hipóteses de 

rescisão dos contratos em geral, com as conseqüências legalmente 
previstas. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA  –  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
 
10.1 Fica eleito o foro da comarca do Município de São Paulo para dirimir as 

eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste. 
 
10.2 A Contratada exibiu neste ato o “Documento de Arrecadação do Município 

de São Paulo – DAMSP”, no valor de R$ ................. (...), a ser juntado ao 
processo, correspondente ao pagamento do preço público relativo à 
lavratura deste instrumento. 

 
E por estarem de acordo, as partes contratantes, foi por mim, 
......................................................................, lavrado o presente instrumento, 
que lido e achado conforme, é assinado em três vias de igual teor. 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 
 
DETENTORA : 

Nome : 
R.G. :  
Cargo : 

 
Testemunhas : 
 
1) Nome: 
    R.G. : 
 
2) Nome : 
    R.G. : 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



                                                                     Processo nº ______________________         fls. n°_______  

      PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

SEÇÃO DE LICITAÇÕES 
 

 30 

ANEXO VI 
 

Orientação Normativa nº 01/2007- Pref. 
 

DOC 11/08/2007 pg. 01 a 03 
 
ORIENTAÇÃO NORMATIVA 1 - PREF.G 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, nos termos das 
atribuições que lhe são conferidas por lei, 
 
CONSIDERANDO que a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, 
ao instituir o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno 
Porte, trouxe normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a 
ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
especialmente no que se refere, entre outros temas, ao acesso a crédito e ao 
mercado, inclusive quanto à preferência nas aquisições de bens e serviços 
pelos Poderes Públicos; 
 
CONSIDERANDO que a referida Lei já se encontra em vigor, estando sua 
aplicabilidade no que tange ao tema licitações, apenas sujeita a edição de atos 
normativos necessários para assegurar o pronto e imediato tratamento jurídico 
diferenciado, simplificado e favorecido às microempresas e às empresas de 
pequeno porte, posto que a fruição dos benefícios licitatórios independe da 
habilitação da empresa para a obtenção do regime tributário simplificado, 
bastando para este fim sua mera qualificação como microempresa ou empresa 
depequeno porte, nos termos da Lei; 
 
CONSIDERANDO que a grande maioria das Licitações no âmbito deste 
Município de São Paulo, são processadas na modalidade pregão, inclusive por 
força do quanto determinado no Decreto 45.689/05; e, 
 
CONSIDERANDO, finalmente, o relatório parcial apresentado pelo Grupo de 
Trabalho instituído pela Portaria 775/2007- PREF.G, instituído com a 
incumbência de dar continuidade aos estudos objetivando definir a forma de 
veiculação das regras que devem ser estabelecidas e seu conteúdo, bem como 
viabilizar a edição do ato normativo de natureza regulamentar, necessário à 
efetiva aplicabilidade da Lei Complementar 123/06, no que tange ao tema 
licitações; 
 
RESOLVE: 
1. Nas licitações, na modalidade Pregão Presencial, do Município de São 
Paulo, as microempresas e empresas de pequeno porte, assim qualificadas 
nos termos da Lei Complementar 123/06, poderão usufruir dos benefícios 
estabelecidos nos artigos 42 a 45 da mesma Lei, devendo para tanto ser 
observadas as regras estabelecidas nesta Orientação Normativa. 
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2. Nos editais de licitação, na modalidade Pregão Presencial, deverá constar 
indicação da Lei Complementar 123/06, juntamente com as demais legislações 
pertinentes, bem assim dos benefícios e procedimentos que seguem. 
3. Por ocasião do credenciamento dos representantes das 
empresas/empresários licitantes, a empresa/empresário deverá, para se 
submeter ao regime especial da Lei Complementar 123/06, apresentar, além 
dos demais documentos já exigidos, 
os documentos que comprovem sua condição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte, devendo o pregoeiro, finda a fase de credenciamento, 
comunicar aos presentes quais são as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, e, que, em conseqüência, poderão se valer dos benefícios 
da Lei Complementar 123/06. 
4. A comprovação da qualificação da licitante como microempresa ou empresa 
de pequeno porte, será feita mediante apresentação de: 
* Ficha de inscrição no CNPJ com a indicação desta qualidade; e, 
* Declaração, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, subscrita por quem 
detenha poderes de representação, de que se enquadra na situação de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 
123/06, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 
desenquadramento desta situação. 
5. Nos editais deve restar especificado que a falsidade das declarações 
prestadas, objetivando os benefícios da Lei Complementar 123/06, 
caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista de impedimento 
de licitar e contratar com a Administração. 
6. A falta de documentação comprobatória da qualificação da licitante como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, ou sua imperfeição, não 
conduzirá ao seu afastamento da licitação, mas tão somente dos benefícios da 
referida Lei. Caso tenha a licitante pretendido se utilizar do benefício da 
regularidade fiscal “a posteriori” e não tenha sido qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, será inabilitada, e, por isso, 
poderá optar em não apresentar seus envelopes, ou, em continuar no certame, 
e, no momento oportuno poderá apresentar recurso. 
7. As microempresas e empresas de pequeno porte, ainda que pretendam 
apresentar sua regularidade fiscal com alguma restrição, nos termos da Lei 
Complementar 123/06, deverão apresentar a declaração de cumprimento dos 
requisitos de habilitação, de acordo com as exigências do edital, mesmo que 
semqualquer ressalva, posto que do edital deverão constar as exigências 
próprias para quem pretender se utilizar deste benefício, ficando, portanto, 
implícita a ressalva. 
8. Anunciadas as licitantes credenciadas e dentre estas as microempresas e 
empresas de pequeno porte, assim qualificadas, o pregoeiro continuará o 
procedimento licitatório normalmente, até o encerramento da etapa de lances. 
9. Antes da classificação definitiva de preços, deverá o pregoeiro verificar se o 
menor preço alcançado foi ofertado por microempresa ou de empresa de 
pequeno porte, assim anteriormente qualificada. Em caso positivo, deve 
prosseguir normalmente o procedimento, conquanto dispõe o § 2o do artigo 45 
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da Lei Complementar 123/06 que o disposto no artigo 45 somente se aplicará 
quando a melhor oferta não tiver sido apresentada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte. 
10. Caso o preço vencedor não seja de microempresa ou empresa de pequeno 
porte, deverá o pregoeiro verificar se ocorreu a hipótese de empate do artigo 
44, § 2º da Lei Complementar 123/06, isto é, se há preços ofertados por 
microempresas  e/ou empresas de pequeno porte até 5% superiores ao menor 
preço alcançado. 
11. Havendo o empate ficto, a microempresa ou empresa de pequeno porte 
mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora do certame, nos termos do disposto no artigo 45, inciso 
I da Lei Complementar 123/06, devendo o pregoeiro conceder o prazo máximo 
de 5 minutos para tanto, sob pena de preclusão. 
12. O intervalo de empate é sempre entre as propostas de microempresas e 
empresas de pequeno porte e a empresa que ofertou o menor valor, mesmo 
que entre elas existam outros preços ofertados por empresas normais. 
13. Durante a sessão pública do pregão, caso a microempresa ou empresa de 
pequeno porte, mais bem classificada, não exerça o benefício de ofertar preço 
inferior àquele considerado vencedor do certame, ou não o faça no tempo 
aprazado, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem 
na hipótese do empate ficto do § 2o do artigo 44 da Lei Complementar 123/06, 
na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
14. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte, mais bem 
classificada, que tenha se sagrado vencedora no preço, com o benefício do 
empate ficto do § 2º do artigo 44 da Lei Complementar 123/06, não seja ao 
final contratada, poderão ser convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na mesma hipótese de empate ficto, na ordem classificatória, para 
o exercício do mesmo direito. 
15. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte tenha se sagrado 
vencedora no preço, por ter sido desde logo a melhor classificada (§2º do 
artigo 45 da Lei Complementar 123/06), portanto sem o benefício do empate 
ficto do § 2º do artigo 44 da referida Lei Complementar , e ao final não seja 
contratada, poderão ser convocadas as licitantes remanescentes, na ordem 
classificatória, para o prosseguimento do certame, todavia sem se aplicar o 
benefício de empate ficto, que não ocorre na hipótese. 
16. Caso não haja etapa de lances e haja empate real nas propostas escritas 
de microempresas e empresas de pequeno porte e destas em relação a 
proposta de menor valor, no intervalo de até 5% superior, deve o pregoeiro 
efetuar sorteio, não só para fins de classificação, mas também para fins de 
exercício do benefício do empate ficto. 
17. Caso uma microempresa ou empresa de pequeno porte não preencha os 
requisitos para passar a fase de lances, não poderá invocar o benefício do 
empate ficto. 
18. Alcançado o preço final, deverá o pregoeiro prosseguir mediante análise de 
sua aceitabilidade e negociação, se o caso. 
19. Definida a fase competitiva do certame, deve o pregoeiro prosseguir com a 
análise da documentação de habilitação. 
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20. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, 
anteriormente assim qualificada, deverá a mesma apresentar toda a 
documentação exigida para fins de habilitação, podendo, todavia, existir, no 
que tange a regularidade fiscal, documento(s) que apresente(m) alguma 
restrição. 
21. Nesta hipótese, em havendo atendimento aos demais requisitos do edital, 
será a microempresa/empresa de pequeno porte considerada habilitada, com 
condição de regularização no prazo, improrrogável, de 04 dias úteis, contados 
da data da homologação do certame, sem prejuízo dos demais saneamentos já 
admitidos no transcorrer da sessão pública do pregão. 
22. O prazo começa a fluir da ciência da empresa/empresário efetiva ou 
presumida, através de publicação no Diário Oficial da Cidade. 
23. A regularização deve se dar com a apresentação dos documentos tais 
como exigidos no edital respectivo para a fase de habilitação. 
24. Não havendo a regularização da documentação fiscal por parte da 
microempresa ou empresa de pequeno porte, no prazo estabelecido, a mesma 
decairá do direito à contratação e as autoridades competentes deverão, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, proferir novos atos, tornando sem efeito os atos 
decisórios anteriormente praticados (homologação e adjudicação), com 
fundamento no evento superveniente da ausência de regularização, apto a 
promover a resolução dos atos administrativos de conclusão da licitação, 
devendo optar pela sua revogação ou sua retomada, hipótese em que deverá 
ser designada nova sessão pública para tal fim, voltando-se a fase de 
classificação e verificação da aceitabilidade e negociação, se o caso, de 
preços, observando-se a hipótese de nova concessão do benefício de empate 
ficto ou não, sempre com observância da ordem de classificação, e demais 
procedimentos normais até a conclusão do certame. 
25. As sanções cabíveis são as estabelecidas na legislação específica do 
pregão e na Lei Federal 8.666/93, posto que o próprio artigo 81 desta última 
Lei, mencionado no §. 2º do artigo 43 da Lei Complementar 123/06, remete às 
penalidades legalmente estabelecidas. 
26. Nas licitações, na modalidade Pregão Eletrônico serão observadas as 
regras próprias do sistema COMPRASNET, do Decreto Municipal 43.406/2003 
e da Lei Complementar 123/06, cujos benefícios deverão ser mencionados 
expressamente no edital. 
26.1. Dadas as peculiaridades do Pregão Eletrônico, em ocorrendo a 
constatação da apresentação de documentação com restrição por 
microempresa/empresa de pequeno porte, assim qualificada nos termos da Lei 
Complementar 123/06, a sessão deverá ser suspensa, concedendo-se o prazo 
de 04 dias úteis, improrrogável, para regularização, de forma a possibilitar, 
após tal prazo, sua retomada. 
27. Nas licitações nas demais modalidades, não havendo o necessário ato 
normativo arrolando as regras disciplinadoras dos procedimentos, permanece o 
entendimento de não ser a Lei Complementar 123/06, auto-aplicável. 
PUBLIQUE-SE. 
São Paulo, 10 de agosto de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito 
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ANEXO VII 
 

Modelo referencial de declaração de enquadramento – ME/EPP 
 

 
 
(papel timbrado da licitante) 
 
 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ...................., CNPJ nº ..........................., 
com sede na ............................., através de seu representante legal infra-
assinado, credencia FULANO DE TAL, portador da cédula de identidade nº 
................................., expedida pela SSP/SP, tendo em vista o PREGÃO nº 
..................., cujo objeto é ............................., declara, sob as penas do artigo 
299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa ou 
empresa de pequeno porte, nos termos da Lei complementar 123/06, bem 
assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 
desenquadramento desta situação.  
 
 
 
 

 
(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal) 
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